
 
 
  

Por uma Melhor Gestão da coisa Pública 

Editorial 
Caro Leitor, 

Neste número do “Alerta” 

levamos até aos nossos 

leitores as atividades 

desenvolvidas pelo Tribunal 

de Contas nos meses de 

agosto a outubro, dando-

lhe conta da entrega do 

Parecer sobre a Conta 

Geral do Estado (PCGE) ao 

Parlamento, da visita do Sr. 

Embaixador de Portugal em 

Cabo Verde, e ainda da 

Assembleia Constitutiva da 

JURISAI, que teve lugar 

no passado dia 8 de outubro 

em Paris.  

O Alerta deste mês dá-lhe 

ainda conta da agenda do 

Plenário e das Conferências 

das Secções e por  último 

do Guia da Prevenção à 

corrupção eleitoral do 

Conselho de Prevenção da 

Corrupção. 
 
 

Tenha uma boa leitura, 
 A Direção 
 

Presidente do Tribunal de Contas entregou o Parecer 
sobre a Conta Geral do Estado do ano de  

2022 ao Parlamento  
 

 

No passado dia 3 de outubro, o Sr. Presidente do Tribunal de 

Contas, Dr. João da Cruz Silva, procedeu à entrega formal 

do Parecer sobre a Conta Geral do Estado (PCGE), de 2022 ao 

Presidente da Assembleia Nacional, Dr. Austelino Correia.  

Na ocasião, o responsável máximo por esta Instituição de 

Controlo, fez-se acompanhar pelos Juízes Conselheiros da 

Segunda Secção, José Maria Cardoso e Claudino Semedo. 
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Por uma Melhor Gestão da coisa Pública 

Na breve comunicação feita á comunicação social presente, o Presidente do Tribunal de 

Contas considerou que globalmente e de forma satisfatória o Ministério das Finanças vem 

cumprindo com o estipulado na legislação sobre a atividade financeira do Estado, para o 

integral cumprimento das recomendações emanadas pelo Tribunal de Contas, tendo 

considerado ainda que em termos globais o desempenho em 2023 foi positivo face aos Planos 

anuais de atividades aprovados. 

O Presidente do Tribunal de Contas que por inerência é também Presidente do Conselho de 

Prevenção da Corrupção, aproveitou a ocasião para oferecer ao Presidente do Parlamento 

algumas cópias do Guia de Prevenção à corrupção eleitoral. 

 

Presidente do Tribunal de Contas recebe, em visita de cortesia, o novel 
Embaixador de Portugal em Cabo Verde 

 

 
O Presidente do Tribunal de Contas Dr. João da Cruz Silva, recebeu, no passado dia 01 de 

outubro, Sua Excia o Sr. Embaixador de Portugal em Cabo Verde, Dr. João Queirós,  

A ocasião serviu para apresentação de cumprimentos, conhecimento da Instituição e 

manifestação por parte do visitante da disponibilidade e abertura para o fortalecimento das 

relações. 
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Por uma Melhor Gestão da coisa Pública 

Assembleia Constitutiva da JURISAI 

 
 

A 8 de outubro do corrente, aconteceu em Paris, a Assembleia Constitutiva da JURISAI- 

Organização Internacional das Instituições Superiores de Controlo das Finanças Públicas 

dotadas de funções jurisdicionais - da qual o Tribunal de Contas de Cabo Verde é membro.  

Esta primeira Assembleia-Geral, que juntou mais de 100 participantes de 30 países, serviu 

igualmente para a eleição dos órgãos diretivos e coordenadores dos Comités Permanentes, 

com os seguintes resultados:  

• Presidente: Tribunal de Contas de França; 

• 1º Vice-Presidente: Tribunal de Contas de Portugal (organiza a próxima Assembleia-

Geral em 2027); 

• 2º Vice-Presidente: Tribunal de Contas da União do Brasil (eleito coordenador do 

Comité Permanente de Finanças, Administração e Comunicação); 

❖ Secretaria-Geral:  

Tribunal de Contas do Reino de Marrocos; 

❖ Membros do Conselho Diretivo: 

Tribunais de Contas de Angola, Djibouti, Espanha, Mauritânia; 

❖ Coordenador do Comité Permanente relativo ao Ministério Público:  

Tribunal de Contas de Itália; 

❖ Coordenador do Comité Permanente de Capacitação:  

Tribunal de Contas do Senegal. 

Na referida sessão foi aprovado o primeiro Plano Estratégico da JURISAI para o período 

2024-2028. 

De referir ainda que esta AG foi precedida - dia 7 de outubro – da realização um importante 

Colóquio subordinado ao tema “Complementaridade e harmonia entre as funções de auditoria 

e as funções jurisdicionais". 
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Lançamento pelo Pro PALOP-TL (fase III) do novo ciclo de formação 

 em Finanças Públicas 
 

Arrancou no passado dia 11 de outubro (de 2024) o novo ciclo de formação em Finanças 

Públicas. 

Trata-se de um projeto desenhado pelo Pro PALOP-TL (fase III) para 2024-2027, liderado 

pelo Conselheiro Técnico Principal Dr. Ricardo Godinho Gomes, financiado pela União 

Europeia, PNUD, e que conta com a parceria do ISCTE e Tribunal de Contas de Portugal.  

Orçado em 785.000 euros, o projeto abrange mais de 400 profissionais do sistema das 

finanças públicas, da sociedade civil e dos media dos PALOP-TL, com cursos de: mestrado 

em Finanças Públicas em contexto internacional, pós-graduação em gestão das Finanças 

Públicas, pós-graduação em jornalismo em língua portuguesa, pós-graduação em 

digitalização na Administração Pública, especialização em Data analytics e storytelling, 

fóruns de Finanças Públicas em três dos países beneficiários e três séries de webinars.  

Este novo ciclo de formação tem por objetivos o reforço do sistema de finanças publicas, 

reforço da transparência e responsabilidade das instituições, e tornar as instituições mais 

fortes e sustentáveis.  

 

Tribunal em Sessões Plenárias 

 

O Tribunal de Contas reuniu-se em Sessões Plenárias Ordinárias e em Conferência da IIª 

e IIIª Secção, tendo apreciado os seguintes documentos. 

 
CONFERÊNCIA DA II SECÇÃO    

Sessão ordinária do dia 26 de setembro: 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC do Instituto da 

Propriedade Intelectual de 2014: Relatório Aprovado e Conta Homologada com 

recomendações 
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Por uma Melhor Gestão da coisa Pública 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC do Fundo Autónomo de 

manutenção Rodoviária de 2014: Relatório Aprovado e Conta Homologada com 

recomendações 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Inspeção Geral de 

Obras Públicas de 2014: Relatório Aprovado e Conta Homologada com 

recomendações 

•  Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Delegacia de Saúde 

de Santa Cruz de 2015: Relatório Aprovado e Conta Homologada com recomendações  

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Escola Sec. dos 

Mosteiros de 2016: Relatório Aprovado e Conta Homologada com recomendações 

•  Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de Auditoria à PRCV 2021-

2024: Relatório Aprovado e Conta Homologada com recomendações; 

SESSÃO DO PLENÁRIO N.º 02/2024, 

Do dia 27 de setembro  

• Apreciação e deliberação sobre o Parecer sobre a Conta Geral do Estado 2022: 

Aprovado 

CONFERÊNCIA DA II SECÇÃO   

do dia 10 de outubro  

 ordem de trabalhos:    

• Apreciação da arguição de nulidade da deliberação contra o Processo nº 01/PA/2024- 

Relatório de Auditoria Financeira e de Conformidade à Presidência da República de 

Cabo Verde, período: 01 de janeiro de 2021 a janeiro de 2024, pela Presidência da 

República de Cabo Verde – Indeferido; 

CONFERÊNCIA DA III SECÇÃO   

Sessão Ordinária do dia 15 de outubro  

 ordem de trabalhos 

1. RECURSO ORDINÁRIO N.º 02/2024 - Processo n.º 15/P.E.R.R.F.- 3ª Secção de 

19/06/2024: 

Recorrente: M.P.  

Recorrida: 1ª instância da 3ª secção do Tribunal de Contas –  

Decisão: Procedente 
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2. RECURSO ORDINÁRIO N.º 03/2024 - Processo n.º 16/P.E.R.R.F.- 3ª Secção de 

19/06/2024 

Recorrente: M.P.  

Recorrida: 1ª instância da 3ª secção do Tribunal de Contas  

Decisão: Procedente 

 

3. RECURSO ORDINÁRIO N.º 04/2024 - Processo n.º 34/P.E.R.R.F.- 3ª Secção de 

01/07/2024 

Recorrente: M.P.  

Recorrida: 1ª instância da 3ª secção do Tribunal de Contas  

Decisão: Procedente 

 

4. RECURSO ORDINÁRIO N.º 05/2024 - Processo n.º 14/P.E.R.R.F.- 3ª Secção de 

19/06/2024 

Recorrente: M.P.  

Recorrida: 1ª instância da 3ª secção do Tribunal de Contas  

Decisão: Procedente 

 

5. RECURSO ORDINÁRIO N.º 06/2024 - Processo n.º 35/P.E.R.R.F.- 3ª Secção de 

01/07/2024 

Recorrente: M.P.  

Recorrida: 1ª instância da 3ª secção do Tribunal de Contas Decisão:  

Decisão: Procedente 

 

CONFERÊNCIA DA III SECÇÃO    

Sessão ordinária do dia 25 de outubro: 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC do Fundo de promoção 

do emprego e da formação de 2017 – Relatório Aprovado e Conta Homologada com 

recomendações; 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Delegacia da saúde 

de Boa Vista de 2015 - Relatório Aprovado e Conta Homologada com 

recomendações; 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Comissão de 

Coordenação do Álcool e outras drogas de 2016 - Relatório Aprovado e Conta 

Homologada com recomendações; 
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Por uma Melhor Gestão da coisa Pública 

Conselho de Prevenção da Corrupção edita Guia de Prevenção à Corrupção Eleitoral 
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O Conselho de Prevenção da Corrupção, ciente de que é 

através da política, que são decididos os assuntos mais 

importantes e que afetam a vida e os interesses do povo 

cabo-verdiano, publica o Guia de Prevenção à Corrupção 

Eleitoral com o objetivo de contribuir para tornar o 

cidadão consciente dos seus direitos e deveres, de 

forma a escolher livremente, através de voto, quem vai 

assumir a Presidência da República, a governação do país 

ou a Administração dos municípios. 
 

Este Guia encontra-se disponível no website do Conselho 

de Prevenção da Corrupção pelo endereço cpc.cv, e no 

menu Documentação/estudos memorando e outros.  

 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Inspeção de Obras 

públicas e Particulares de 2015 - Relatório Aprovado e Conta Homologada com 

recomendações; 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de auditoria temática à 

Empresa Nacional de Aeroporto e Segurança Aérea dos anos de 2019-2021 - 

Relatório Aprovado e Conta Homologada com recomendações; 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da ERIS – Entidade 

Reguladora Independente da Saúde de 2019 - Relatório Aprovado e Conta 

Homologada com recomendações; 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da ADEI –Agência para 

o desenvolvimento Empresarial de 2014: Relatório Aprovado e Conta Homologada 

com recomendações; 

• Apreciação e deliberação sobre o projeto de Relatório de VIC da Delegação Aduaneira 

do Tarrafal de S. Nicolau de 2015 - Relatório Aprovado e Conta Homologada com 

recomendações; 

 


